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Negociação já em nova etapa 
Bracher prevê acordo, mas exige tratamento diferenciado 

O Brasil quer "um trata-
mento diferenciado" para 
continuar o processo de re-
negociação da sua dívida 
externa de médio e longo 
prazos de US$ 91,46 bilhões 
e obter logo o corte na ex-
portação de capitais, na 
forma de transferência de 
juros ao exterior. Em dis-
curso na Associação Fran-
cesa de Bancos, em Paris, 
o presidente do Banco Cen-
tral, Fernão Bracher, disse 
ontem que. finalizada —
provavelmente, ainda esta 
semana — a atual rodada 
de negociações, o Brasil 
continuará o diálogo com 
os credores "no sentido de 
criar condições para um 
acordo mais amplo e de 
longo prazo". 

Bracher reiterou a posi-
ção brasileira de que a eco-
nomia do Pais não suporta 
o pagamento de US$ 10 bi-
lhões de juros por ano e 
precisa da renegociação 
dos encargos da divida. "A 
transferência real ao exte-
rior de 5% do produto na-
çional magnifica dramati-
camente as tensões infla-
cionárias, ao reduzir o pro-
duto efetivamente dis-
ponível para a sociedade 
brasileira" — afirmou o 
presidente do Banco Cen-
tral. 

Sem entrar em detalhes, 
Bracher disse aos banquei-
ros franceses que "estão 
em fase final" os entendi-
mentos, conduzidos em No-
va Iorque pelo diretor para  

assuntos da divida externa 
do Banco Central, Antônio 
de Pádua Seixas, para a ro-
lagem por sete anos com 
cinco de carência da parce-
la da dívida de US$ 6,5 bi-
lhões vencida em 1985 e até 
março de 1987 dos US$ 8,31 
bilhões dos compromissos 
de médio e longo prazos a 
vencer este ano e dos US$ 
15 bilhões das linhas de cré-
dito de curto prazo. 

Mas, a exemplo do que 
fez há um mês em Londres, 
o presidente do Banco Cen-
tral alertou ontem, na capi-
tai francesa, para a neces-
sidade dos bancos credores 
mudarem de atitude para 
viabilizar um acordo mais 
amplo e de longo prazo, ao 
fazer "uma pequena di-
gressão" sobre o atual re-
lacionamento entre credo-
res e devedores: 

-Em princípio — recla-
mou Bracher — recusam-
se os credores a uma apre-
ciação global do problema 
do endividamento dos 
países em desenvolvimen-
to. Isso os levaria a várias 
considerações, como o ina-
dequado manejo da moeda-
chave do sistema. a má dis-
tribuição da liquidez inter-
nacional e ainda a preca-
riedade da regulamenta-
ção bancária e fiscal para o 
conveniente funcionamen-
to dos bancos internacio-
nais". 

Depois, o presidente do 
Banco Central disse que os 
banqueiros internacionais  

não querem aceitar a sua 
parcela de responsabilida-
de na crise do endivida-
mento dos países em desen-
volvimento: "Ao invés do 
tratamento global, 
proclamam-se defensores 
da solução casuística, isto 
é, defendem a análise caso 
a caso. E mais fácil, assim, 
eximirem-se da sua parte 
de responsabilidade na cri-
se e exigir o máximo do de-
vedor. Ocorre, porém, que, 
no tratamento caso a caso, 
o que vemos é a prescrição 
de receitas padrão ao deve-
dor. Temos assim um re-
ceituário padrão que é mi-
nistrado caso a caso. Na 
realidade, os credores 
usam a máxima do dividit 
ut imperat e não uma técni-
ca de análise e atuação 
econômico-social". 

Por entender que o pro-
grama de ajuste econômico 
em curso leva o Brasil a re-
tomar "condições de nor-
malidade" no relaciona-
mento com o mercado fi-
nanceiro internacional. 
"De qualquer forma, o 
Brasil, pela importância de 
sua economia no cenário 
mundial e pelas suas pecu-
liaridades, merece trata-
mento diferenciado na ne-
gociação de sua dívida ex-
terna" — acentuou Bra-
cher, sem citar nominal-
mente a situação pior de 
outros devedores, como 
México, Argentina e Vene-
zuela. 


